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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
NEGATIVA  DE  DÉBITO  C/C  ANULAÇÃO  DE
COBRANÇA  INDEVIDA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  PRESTADORA DE SERVIÇO  QUE
DEIXA  DE  OBSERVAR  AS  REGRAS  DO
PROCEDIMENTO  ESTABELECIDO  PELA  ANEEL
PARA  AFERIR  POSSÍVEL  IRREGULARIDADE.
CONSUBSTANCIAÇÃO DA NULIDADE DO ATO E A
RESPECTIVA  FATURA  DA  RECUPERAÇÃO  DE
CONSUMO. MATERIALIZAÇÃO DO DANO MORAL.
QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO DENTRO
DA  RAZOABILIDADE  E  AUSÊNCIA  DE
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO CONSUMIDOR.
DESPROVIMENTO. 

A  norma  regulamentadora  do  procedimento  para
constatação de desvio de energia elétrica estabelece que
a concessionária  dessa modalidade de  serviço público
deve  realizar  inspeções  periódicas  na  unidade
consumidora,  proceder  a  comunicação  prévia  da
inspeção, observando o mínimo de três dias, e entregar
cópia do termo de ocorrência ao consumidor, conforme
contexto dos art. 37 c/c §1º, do art. 38 e o §3º, do art. 72,
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da Resolução n° 456/2000, da ANEEL.

Ausente  a  comprovação  da  prática  dos  atos
componentes do procedimento delineado na norma de
regência, ônus que competia a apelante, nos termos do
inciso II, do art. 333, do CPC, nulas estão a inspeção e a
respectiva cobrança de recuperação de consumo.

O dano moral resta caracterizado pela demonstração da
existência  de  fatos  que  ultrapassam a  esfera  do  mero
dissabor,  porquanto  o  consumidor  suportou  acusação
da prática de ato ilícito e ocorreu a modificação das suas
atividades cotidianas.

A prestação fixada a título de dano moral está dentro
dos  parâmetros  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  bem  como  não  desencadeia  o
enriquecimento sem causa do apelado e atende aos fins
pedagógicos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Energisa
Paraíba S/A contra sentença de fls. 87/90 prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da
Comarca de Piancó nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de Débito
c/c  Danos  Materiais  e  Morais  em  face  dela  ajuizada  por  Luciene  Leite
Florentino da Silva.

O  Juízo  a  quo julgou  procedentes  os  pedidos,  por
entender  incompatível  com  o  postulado  do  devido  processo  legal  a
constituição da prestação a título de recuperação de consumo exigida do
autor unilateralmente, caracterizado o dano moral pela imputação de débito
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indevido,  e  declarou  inexistente  a  dívida,  condenou  a  promovida  ao
pagamento  de  indenização  no  importe  de  R$  8.000,00,  bem  como  ao
adimplemento de custas e honorários advocatícios, arbitrando estes à razão
de 15% do valor da condenação.

Assevera  a  apelante  ter  procedido  a  constituição  da
prestação questionada, pela constatação da existência de desvio de energia,
e agido na forma da Resolução 414/2010 da ANEEL.

Sustenta inexistir imputação de ato ilícito ao apelado e
inocorrer demonstração do dano moral, por não ultrapassar a conduta da
esfera do mero aborrecimento.

Afirma estar a prestação condenatória incompatível com
os  postulados  da  prudência,  moderação,  e  da  impossibilidade  de
enriquecimento sem causa.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedentes os pedidos formulados na exordial e, na eventualidade de
manutenção do dano moral, pede a redução da prestação indenizatória.

Pontifica o apelado estar a sentença em harmonia com o
conjunto probatório e em relação à dogmática jurídica vigente, pugnando
pelo desprovimento do apelo.

Cota ministerial sem manifestação meritória, f. 134/135.

É o relatório.

VOTO

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relator.

Os  pontos  controvertidos  apresentados  nas  razões
recursais dizem respeito a verificar se a conduta da apelante para constatar
a suposta irregularidade praticada pelo apelado foi externada em harmonia
com a  Resolução  da  ANEEL,  e  se  houve  a  configuração  do  dano moral
alegado.
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O Juízo a quo julgou procedentes os pedidos de declação
de inexistência de débito, por entender que a constituição da prestação a
título de recuperação de consumo exigida do autor unilateralmente estava
incompatível  com  o  postulado  do  devido  processo  legal,  bem  como
condenou a  demandada  ao  pagamento  de  indenização  a  título  de  dano
moral.

A relação envolvendo as partes litigantes é tipicamente
de  consumo,  por  se  enquadrarem  o  autor  e  a  ré  nos  conceitos  de
consumidor e fornecedor insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º, do
Código de Defesa do Consumidor.

A  incidência  da  regra  consumerista  desencadeia  a
caracterização  da  responsabilidade  da  recorrente,  concessionária  e
fornecedora  do  serviço  de  energia  elétrica,  pelos  danos  causados  aos
consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  do  serviço  de  forma
objetiva, nos termos do art. 14, caput, do Código de Defesa do Consumidor.

Essa  responsabilidade  objetiva  somente  pode  ser
afastada se o fornecedor comprovar a ausência de defeito no serviço ou que
os danos decorreram de culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, nos termos
do art. 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.

Assim, para que exista a obrigação de indenizar o dano
moral ocasionado, é necessária a comprovação do ato que o gerou, da lesão
e do nexo causal, além da inexistência das excludentes da responsabilidade
objetiva.

A  norma  regulamentadora  do  procedimento  para
constatação de desvio de energia elétrica estabelece que a concessionária
deve  realizar  inspeções  periódicas  na  unidade  consumidora,  proceder  a
comunicação  prévia  da  inspeção,  observando  o  mínimo  de  três  dias,  e
entregar cópia do termo de ocorrência ao consumidor, conforme contexto
dos art. 37 c/c §1º, do art. 38 e o §3º, do art. 72, da Resolução n° 456/2000.

O conjunto probatório inserto nos autos denota que a
apelante deixou de praticar os atos que compõem o procedimento relativo à
apuração do suposto desvio de energia elétrica e da respectiva recuperação
de consumo, por não ter demonstrado a realização de vistorias periódicas, e
a expedição de aviso prévio no sentido de que realizaria a inspeção.
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Assim, concluo que, mesmo que tenha havido a suposta
fraude,  o  autor  não  obteve  vantagem  com  a  hipotética  adulteração,
inviabilizando  a  cobrança  da  recuperação  de  consumo,  ante  as
insignificantes diferenças constatadas.

Nesse sentido:

AGRAVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  ENERGIA  ELÉTRICA.
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. CÁLCULO FEITO COM BASE
NO CRITÉRIO PREVISTO NA ALÍNEA "B" DO INCISO IV DO
ART.  72  DA  RESOLUÇÃO  Nº  456/00  DA  ANEEL.  FRAUDE
INEFICAZ.  INEXISTÊNCIA  DO  DÉBITO.  Não  havendo
demonstração de substancial  diminuição de consumo durante o
período objeto de recuperação, mantendo-se em média o mesmo,
observados  os  meses  posteriores,  não  comprovando  a
concessionária  aumento  efetivo  após  a  constatação  de
irregularidade,  não  há  que  se  falar  em  fraude  praticada  pelo
consumidor,  inexistente  débito  a  ser  saldado  a  título  de
recuperação  de  consumo,  inadmissível  o  condicionamento  do
pagamento  da  fatura  relativa  à  recuperação  de  consumo  à
continuidade no fornecimento de energia elétrica. Precedentes do
TJRGS.  Agravo  desprovido.  (TJRS;  AG  386525-48.2013.8.21.7000;
Gravataí;  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Carlos
Eduardo Zietlow Duro; Julg. 10/10/2013; DJERS 17/10/2013)

Logo, como a apelante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar  a  observância  do  procedimento  para  a  prática  da  conduta
questionada, nos termos do art. 333, II, do CPC, deve responder pelos seus
atos.

No tocante ao dano moral pleiteado, atenta aos autos,
observo que a cobrança da "recuperação de consumo" se deu em virtude de
suposta  irregularidade  no  medidor,  que  não  restou  devidamente
demonstrada, conforme anteriormente analisado. 

Como  consequência  desse  fato,  o  apelado  recebeu
cobrança no valor de R$ 658,40, f. 21.

Desse  modo,  não  comprovada  a  conduta  fraudulenta
atribuída  a  recorrida,  está  caracterizada  a  responsabilidade  extra-
patrimonial da concessionária, tendo em vista que a conduta abusiva é fato
capaz de dar ensejo à compensação por danos morais.
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A Constituição Federal, em seu art. 37, § 6°1, prevê que
não só as pessoas jurídicas de direito público como também as de direito
privado prestadoras de serviços públicos (que é o caso em evidência, por ser
a empresa/promovida concessionária de energia elétrica) responderão pelos
danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causem  a  terceiros,
independentemente de culpa ou dolo.

Destaco o julgado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  indenização  por  dano  moral  e
material.  Procedência.  Irresignação.  Inexistência  de
responsabilidade  pela  prestação  do  serviço  de  energia  elétrica.
Rejeição. Culpa exclusiva da autora e de terceiro. Não ocorrência.
Relação consumerista. Responsabilidade objetiva. Prova dos danos
morais  e  materiais.  Dever  de  indenizar.  Quantum indenizatório
adequado.  Manutenção.  Honorários  fixados  sobre  o  valor  da
causa. Incorreção. Sentença condenatória. Fixação devida com base
na  condenação.  Provimento  parcial.  A  responsabilidade  da
concessionária  de  energia  elétrica,  pelos  serviços  prestados  aos
clientes,  é  objetiva.  Assim,  só  não  responderá  pelos  danos,  se
comprovar uma das excludentes previstas no art. 14, § 3°, CDC.
(.,.). (TJPB; AC 008.2006.000019-0/002; Terceira Câmara Cível; Rel.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos; DJ'PB 23/09/2011; Pág. 6) 

Portanto, tem-se que os constrangimentos sofridos pela
recorrida  ultrapassaram  a  seara  de  mero  dissabor,  tornando-se
inquestionável  a  ocorrência  do  dano  moral,  por  ter  atingido  os  direitos
inerentes a sua personalidade, reputação, imagem e bom nome.

A respeito do tema, Cavalieri Filho assevera:

Por mais humilde que seja uma pessoa, ainda que completamente
destituída  de  formação  cultural  e  bens  materiais,  por  mais
deplorável que seja seu estado biopsicológico, ainda que destituída
de  consciência,  enquanto  ser  humano  será  detentora  de  um
conjunto de bens integrantes de sua personalidade, mas precioso
que o patrimônio, que deve ser por todos respeitada. Os bens que
integram a personalidade constituem valores  distintos  dos  bens
patrimoniais,  cuja  agressão  resulta  no  que  se  convencionou
chamar de dano moral. Essa constatação, por si só, evidencia que o
dano moral não se confunde com o dano material; tem existência
própria  e  autônoma,  de  modo  a  exigir  tutela  jurídica
independente.
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Os direitos a personalidade, entretanto, englobam outros aspectos
da pessoa humana que não estão diretamente  vinculados à  sua
dignidade.  Nessa  categoria  incluem-se  também  os  chamados
novos  direito  da  personalidade:  a  imagem,  o  bom  nome,  a
reputação,  sentimentos,  relações  afetivas,  aspirações,  hábitos,
gostos, convicções políticas, religiosas, filosóficas, direitos autorais.
Em suma, os direitos da personalidade podem ser realizados em
diferentes dimensões e também podem ser violados em diferentes
níveis. Resulta daí que o dano moral, em sentido amplo, envolve
esse  diversos  graus  de  violação  dos  direitos  da  personalidade,
abrange  todas  as  ofensas  à  pessoa,  considerada  esta  em  suas
dimensões individual e social, ainda que sua dignidade não seja
arranhada. (In. Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., rev. e
amp. SP: Atlas, 2007, p. 77)

Configurado o ato ilícito, passo a análise dos elementos
para a fixação da indenização.

Os  critérios  utilizados  para  a  fixação  da  verba
compensatória  moral  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária  e  jurisprudencial,  que  versam  sobre  a  matéria  sub  examine,
incumbindo  ao  magistrado  arbitrar  a  prestação  em  consonância  com  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  bem como,  as  condições  financeiras  do
agente  e  a  situação  da  vítima,  de  modo  que  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não atender aos
fins a que se propõe. 

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não
há  critérios  determinados  e  fixos  para  a  quantificação  do  dano  moral.
Recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às
peculiaridades do caso concreto”.

In  casu,  vislumbro  que  a  recorrido  suportou  situação
vexatória,  por  ter  recebido  a  responsabilidade  em  relação  à  dívida
inexistente.

Dessa forma, entendo que a quantia de R$ 8.000,00 se
adequa  aos  parâmetros  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  e
compensa o sofrimento suportado pela apelada.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo incólume a sentença recorrida.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 18 de
outubro  de  2016, o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do
julgamento, além do Relator e do Presidente, o Exmo. Des. Saulo Henriques
de  Sá  e  Benevides.  Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa-PB, 19 de outubro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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